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Lei Complementar ns 010, de 26 de Abril de 2017.

Institui o Sistema Eletrônico de
Escrituração Fiscal - SEEF, a Nota
Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e,

a Nota Fiscal de Serviços Avulsa
Digital - NFSA-d, a Declaraçâo
Mensal de Serviços Eletrônica -
DMS-e, a Declaração Mensal de
Serviços íietr'ônica de Instituições
Financeiras - DESIF-e e equiparadas
e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE CONDAOO, ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Oeânica,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sancjono e promulgo a
seguinte Lei:

Das disposições prelimi!':ares

Art. 1s Esta Lei Complementar institui o Sisrerna Eletrônico de Escrituraçào
Fiscal - SEEF do Município do Condado, a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -
NFS-e, a Nota Fiscal de Serviços Avulsa Digital - NFSA-d, a Declaração Mensal de
Serviços Eletrônica - DMS-e, a Declaração Mensal de Serviços Eletrônica de

Instituições Financeiras - DESIF-e e equiparadas e dá outras providências.
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Do Sistema Eletrônico de Escrituração Fiscal - SEEF

Art.2a Fica instituído o Sistema EletÍônico de Escrituração Fiscal - SEEF da

Prefeitura Municipal do Condado, composto pelos seguintes instrumentos:

I - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-ej

II - Nota fiscal de Serviços Avuisa Digital - NFSA-d;

III - Declaraçâo Mensal de Serviços Eletrônica - DMS-e e Declaração Mensal de
Serviços Eletrônica de Instituições Financeiras - DESIF-e e equiparadas.

§ 1a 0 SEEF é instrumento que unifica as atividades de recepção, validação,
armazenamento e autenticação da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, da

Nota Fiscal de Serviços Avulsa Digital - NFSA-d, da Declaraçâo Mensal de

Serviços Eletrônica - DMS-e e da Declaração Mensal de Serviços Eletrônica de

Instituições Financeiras - DESIF-e e equiparadas, mediante fluxo único,
computadorizado, de informações.

§ 2a A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e e a Nota fiscal de Serviços
Avulsa Digital - NFSA-d constituem-se em documentos de existência
exclusivamente digital, gerado pelo contribuinte e armazenado eletronicamente
em sistema informatizado disponibilizado pela Secretaria Municipal de Gestão

Financeira do Município, com o obietivo de registrar as operações relatiyas à

prestação de serviços.

§ 3q A Declaração Mensal de Serviços Eletrônica - DMS-e e a Declaração Mensal

de Serviços Eletrônica de Instituições Financeiras - DESIF-e e equiparadas,
constituem-se em livros eletrônicos com o objetivo de registrar documentos
fiscais, recebidos ou emitidos, relativos à prestação de serviços e outÍas

informações de interesse do fisco.

§ 4a Fica a Administração tributária autorizada a utilizar os recursos

tecnológicos do Sistema Eletrônico de Escrituração Fiscal - SEEF, assim como de

outros que vierem a ser desenvolvidos, em caráter preventivo ou de repressão à

evasão tributária e ao cometimento de ilícitos fiscais, inclusive valendo-se de

análises e combinações estatÍsticas e outros fatores pertinentes, para efeito de

acompanhamento, controle, fiscalização, cálculo, lançamento e arrecadação do

ISSQN, compreendida a automatização dos procedimentos tendentes à

preço do serviço, por estimativa ou arbitramento.
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Da Nota Fiscal Ce Serviços Eletrônica - NFS-e

A!'t. 3a Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, a ser gerada

por lodas as pessoas físicas ou jurídicas, confribuintes do inrposto sobre serviço
de qualquer naturcza (ISSQN), estabeiecidas no Município do Condado, por
ocasião da prestação de serviço.

§ 1q A Nola Fiscal de ServiÇos Eletrônica - NFS e destina-se aos contribuintes
ilrscritos no Cadastro Mcrcantil de Contribuintes - CMC e que estejam

cnquadrados com código de prestação de serviços em suas atividades-

§ 20 A Nota Fiscal de Servitos Elctrônica - NFS-e ó ao.Lrmento obrigatório a ser
gerado ao lérmino da prestação de serviços, esteja ou não o contribuinte
gozando de isenção, imunidade ou qualquer outro benefício fiscal, na forma do

regulamento.

§ 3a Aos ccntribuinres do TSSQN que utilizarem a Nola Fiscal Eletrônica de

Serviços - NF-e é vedada a geração de notas fiscais por qualquer outro sistema

ou meio,

§ 4! Caberá ao regulamento disciplinar as especificações c a forma de geração da

NFS-e definindo, em especial, os contribuintes sujeitos a sua ulilização.

§ 5o 0 Sccretário Municipal de Cestão Financei.a disciplinará, através de

Portaria, o cronograma de implantação da Nofa Fiscal de Serviços Eletrônica -
N I.S e.

Art. 40 I.'ica instituído o Recibo Provisório de Serviço - RPS, destinado a

operacjonalizar o uso da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NFS-e, callendo ao

regulamenlo dispor sobre süa forma e utilização.

§ 1a O Recibo Provisório de ServiÇos - RPS constitui-se em documento fiscal

cmjticlo pelo pres[ador de serviços a ser utilizado em caso de eventual

impcdimenfo da geração "on-line" da Nota Fiscâl de Serviços Eletrônica - NFS-e,

como solLLção de contingência, obrigando_se, o prestâdor de serviços a converler

o RPS em NFS-e no prazo estabelecido no regulamento.

§ 2e A Autoridade Fiscal poderá autorizar a emissão de RPS por prestadores de

serviços sujeitos à emissão de grande quantidade de NFS-e, obrigando-se, neste

caso, o presrador de serviços a emiti. o RPS para cada transação e a

providenciar, nos prazos legais, sua conversão em NFS-e mediante o envio

arquivos com processamento em lote, na forma estabelecida no regulamento.



GOVERNO I'UNICIPAL

OilDADO
É oe rooos nós

§ 3e As conversões após o prazo estabelecido no regulamento sujeitam o
prestador de serviços às penalidades previstas nesta Lei.

Art.5a 0s contribuintes do ISSQN obrigados à geração da NFS-e deverão afixar
nos seus estabelecimentos, em local visível ao público, placa ou adesivo contendo
a informaçâo de que o prestador de serviço é obriAado a emitir a Nota Fiscal de
Serviço Eletrônica, conforme modelo a ser estabelecido em PortaÍia do
Secretário Municipal de Gestão Financetra do Município.

Parágrafo único.0 descumprimento do disposto no caput do presente artigo
ensejará a aplicação de multa não inferior à R$ 50,00 (cinquenta reaisJ nem
superior à R$ 1.000,00 (um mil reaisl, aplicado em conformidade com a situação
econômico-fi nanceira do coÍttribuinte,

Art.6e A geração de Ncta Fir.al Ce Serviç.s Elet.ôrica - NFS-e constitui
declaração de confissão de dívida do Imposto Sobre Serviço de Qualquer
Natureza - ISSQN, incidente na opereção, ficando a falta ou insuficiência do
recolhimento do imposto sujeita à cobrança administrativa ou judicial, sem
prejuízo das penalidades preyistas na legislação.

Parágrafo único. A falta de recolhimento do ISSQN incidente na operaçào
identificada por meio de NFS-e, sujeita o infrator à multa estabelecida na

legislação municipal, lançada por Notificação de Lançamento, Auto de Inftação
ou Auto de Intimaçã0, observados os procedimentos regulamentares.

Art.7q As infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e e ao

Recibo Provisório de Serviçc - P,PS ficam sujeit:9 as reguintes penalidades:

I- de R$ 50,00 [cinquenta reaisJ a R$ 1.000,00 (um mil reais] pela falta de

geração de cada Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e;

II - de R$ 20,00 (vinte reais) por Recibo Provisório de Seruiços - RPS convertido

fora do prazo estabelecido pela le8islação tributária;

lll - de R$ 50,00 [cinquenta reaisJ a R$ 1.000,00 (um mi] reais) para cada RPS

não emitidoj

lV - de R$ 50,00 (cinquenta reais) para cada RPS emitido e não convertido em

NFS-e, nos prazos regulamentares;

V - de R$ 50,00 (cinquenta reaisl a 100,00 (cem reais) para cada RPS não

convertido em NFS-e e não informado pelo tômador dos serviços nos Praffi{
regulamentaÍesi *1 \\
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VI - de R$ 50,00 [cinqucnta reais] a R$ 500,00 (quinhentos reaisl para cada
ge.ação de NFS-e com enquad.amento indevido da tributação como isentos,
imunes ou não trÍhutáveis;

VI1 - de R$ 50,00 (cinqitenta reais] para cada Nfs-e, indevidamente cancelada,
conforme disposlo em regulâmento;

Vlll - de R$ 150,00 [cento e cinquenta reais) por descumprimento de obrigaçôes
acessórias reiacionadas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NIS-e que nao
possua penalidade específi ca.

Art. Ba Não incidirá pieçc público ou taxa de servjços t'elativos à geração de NFS-

e quando fbrem emitjdas no dcmicílio ou esLabelecimento do prestador.

Da Nota Fiscal de Serviços Avulsa Digital - NFSA-d

Arl. 9! Fica insrituída a Nola Fiscai de Serviços Avulsâ Drgitâl - NFSA-d, a ser
emilida pol ocasiâo da preslação dc serviços sujeita a incidôncia do Imposto
Sobre Serviço de Qualquer Narureza - ISSQN, destinada aos seguintes
prestadores de serviços:

l- profissionais âutônomos não iDscritos no Cadastro Mercantil de Contribuintes
_ CMC;

II pessoa juridica inscrita no CaCastro Mercantil de Contriblrintes - CMC que

não eslejam cnquadradas com cócligo de prestaçao cie scrviços em suas

atlvidades e que prestem serviços eventuais;

III - pessoa jürídica não inscrita no Ca.lastro Mercanril de Contribuintcs - CMC

quc pTestem serviços sujeitos e incidência do Irnposto Sobre Serviço de Qualquer
Natureza - ISSQN devido ao Município clo Condado;

IV - outlos casos, cuja análise da conveniência e oportunidade assim a

rpcomende. a critério da Autol idâde Fiscal.

§ 1q A Nota Fiscal de Serviços Avulsa Digital - NFSA-d constitui-se em

documento gerado pelo confribuinte e armazenado eletroilicamcnte em sistema

intbrmatizado disponibilizâdc pel. Se:retaria Mu!'ri.ipal de Cestão Financeira do

lvlunicípiodo Condado, com o oir_i.rtivo de registrar as operações relatlvrs
prestação de serviços.

§ 20 A Nota Fiscal de Serviços Avulsa Digitai - NFSA-d é documento obrigatório a

gerado ao término da prastaçãc Ce serviços, erecutado por pessoa Íisica

1úá,ri'i
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ju.íclica enqLladradâ nos incisos Ia IV do caput deste artigo, quando o Intposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente sobre a piestação de serviços
seja clevido ao Município do tjondado.

§ 3o A emissão da Nota Fiscal C: S.rviçcs Avulsâ D;Â;tâl N!-SA-d está sujeÍta ao
recolhimento prévio do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN

incidente sobre a respectiva prestação Ce servjçrs, na forma do regulamento.

Da Declaração Mensal de Serviços Eletrônica - DMS-e e da Declaração
Mensal de Serviços Eletrônica de Instituiçóes Financeiras - DESIF-e e

equiparadas

Art. 10. Iricam instituídas a Declaração Mensal de Serviços Eletrônica - D[4S-e e a

Declaaaç:io Mensal de Servlços Lt€trônlca de li,stirulçôes tinarlceiras - DESIF-e e

equiparadas, compreendida como um sistema eletrônico de escritur ação liscal e

gestão do lmposto Sobre SeNiços de Qualquer I,iatureza.

^rt. 
11. O sujeito passivo do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza fica

obrigado a pronrover, mensalmeDle, sua escrituração fiscal por meio da

Declaração Mr:nsal de Serviços Eletrônica - lll'1S-? e Ca Declaraçâo Mensal de

Serviços Elelrônic:r de Instituiçôes Financeiras - DESIF-e e equiparadas,

declarando as lnformações econômico-fiscais referentes a todâs as operações
qüe envolvam a prestação de serviços, ainda que imunes, isentas ou uão

tributáveis.

§ 1a Bstão compreendidos nas oú, igaçôes de qüe'!iai., o caput:

I - as pessoas jLrrídjcas que tenham do:nicílio íl,r estabelecimento prestador no

Município, enquadradas no regiire de iançameri. por homologação, in.lusive
quando apLrrado por eslimativa;

II as pcssoas jurÍdicas presradoras de serviços no Município, ainda que neie

não domiciliadas, cuja competência arrecadatória sejil delerminada pelo local da

preslação;

111 -.rs pessoas físicas inscritas no Cadastro Mercantil de Contribuintes, desde

que autorizadas à geração de doculxento liscal;

IV - os estabelecimentos prestadores de serviços equiparados a empresa;

V - os substitutos tributários e demais respontáveij por serviços tomados.iun

âo prestadoa de serviços;
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VI os órgãos d2 adrninistração pública Cjieia.la llnião, do Estado e do
Município, bem como suàs auLarquias, fundações, empresas públicas, sociedades
de economiâ mistas, coucessionárias e permissionárias de serviços públicos e

demajs entidades controladas direta e indiretamente pela União, pelo Estado ou
pelo Município;

Vll - os partidos políticos;

VIII - as entidades religiosas, assistenci.tis, cducacionais, filantrópicas,
fiiosó[icas, culturais, esportivas e oLlLras;

IX - as fundações de direito privado;

X - as associações, inclusive entidades sjndicais, federações, confederaçôes,
cenLrais sindicais e serviços sociais autôrromos;

XI os condomínios edifícios:

Xll - os ca.tórios notariais e de registros públicos;

XIIi - as microempresas e as empresas de pequeno porte, optantes do Simples
Nacionâl;

XIV - as instituições flnanceiras e equiparadas.

Art. 12. A Nota I,'iscal de ScrviÇos Elelrônica - NFS-e e a Noia Fisial de Servi!os
Avulsa Digital - NFSA-d, emitidas através clo sistema informatizado
disponibilizado pela Preíeifura Municipal do Condado, será automaticamente
gravada na cscr ituração do preslador de serviço por meio da Declaração Mensal
de Serviços Eletrónica - DMS-e a.la Declaração Mensal de Serviços Eletrônica de

lnstituições Fiúanceiras - DESIF-e e cquiparadas, dispensanclo sua escriturrçâo
por irartc do contribuinte.

Pârágrafo único. A dispensa da escrituração prevista no caput não se estende ao

tomador de serviços.

Art. 13. Os contribu:ntes sujeitos ao regime de lançamento por homologaçào,

inclusive aqueles de cnquadramento por estjmativa, farão a apLiração do imposto

ao final de c.ida r'r'rês, rredianle o lança,xento de süas operaçôes tributávels, as

quais estarão sujeilas a posterior homologação ilela autoiidade flscal.

§ 1q o prestador de serviços deverá escriturar, por meio da Declaração Mensal

de Serviços Eletrônica - DMS-e e da Declaração Mensal de Serviços Eletrônica

Instituições FinaDceiras - DESIF-e e equiparadas, as notas fiscais emitidas, b

como os demais documentos fiscais.ecebidos referente§ a seryiços to
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com seus respectivos valoaes, emitindo ao final do processamento a respectiva
guia de recolhimenlo e efetuar o pagamento no prazo regulamentar.

§ 2e O responsável tributário ou substituto tri'Dutário, tomador dos serviços
sujeitos ao ISSQN deverá escriturar por meio da Declaração Mensal de Serviços
Elelrônica - DMS-e e da Declaração Mensal de Serviços Eletrônica de Instituiçôes
Financeiras - DESIF-e e equiparadas, as notas fiscais e demais documentos,
fiscais e não fiscais, comprcb"tóiics dcs ser..'içcs tcnaCos, tributados ou nào
tributados, emitindo, ao final do processamento a guia de recolhimento e efetuar
o pagamento do imposto devido.

Art. 14. Os contribuintes que não prestarem seruiços e os tomadores que nào

adquirirem serviços, tributados ou não tributados, deverão informar, na

escrituração fiscal, a ausência de movimentação econômica, através de
declaração "SeÍn Movimento", relativamente ao período de competência.

Art. 15. As infrações relativas à Declaração Mensal de Serviços Eletrônica - DMS-

e e a Declaração Mensai de Serviços Eletrônica de Instituiçôes Financeiras -
DESIF-e e equiparadas ficam sujeitas as seguintes penalidades;

I - de R$ 50,00 [cinquenta reaisJ a 500,00 (quinhentos) pelo atraso por mais de

trinta dias na apresentação da Declaração Mensal de Serviços Eletrônica - DMS-e

e da Declaração Mensal de Serviços Elerônica de Instituições Financeiras -
DESIF-e e equiparadas;

Il - de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais) para

cada Declaração Mensal de Serviços Ere!rônica - DMS-e e Declaração Mensal de

Serviços Eletrônica de lnstituições Financeiras - DESIF-e e equiparadas entregue
com informaçôes declaradas de forma inexatas, incompletas, inverídicas ou com

enquadramento indevido da tributaçâo como isentos, imunes ou não tributáveis;

lll - de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) a R$ 1.000,00 [um mil reais) para

cada Deciaração Mensal de Serviços Eletrônica - DMS-e e Declaração Mensal de

Serviços Eletrônica de Instituições Financeiras - DESIF-e e equiparadas,

entregues com omissão de registros de documentos cujo lançamento implique
formalização de operações tributáveis referentes à serviços prestados,

intermediâdos ou tomados, situaÇao .m que a muita será aplicada por

documento.

IV - de R$ 150,00 [cento e cinquenta reâis) poÍ descumprimento de obrigações

acessórias relâcionadas à Declaração Mensal de Serviços Eietrônica - DMS-e à ,,
Declaração Mensalde Serviços Eletrônica de Instituições Financeiras - DESIFTK \

equiparadas, que não possua penalidade específica. \N
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Aft. 16. Fica estabelecido o prazo mensal para entrega da Declaração Mensal de
Serviços Eletrônica - DMS-e e da Declaração Mensal de Serviços Eletrônica de
Instituiçôes Financeiras - DESIF-e e equiparadas, até o dia 15 [quinze] do mês
subsequente ao seri/iço prestado ou tomado.

Das disposições gerais

Arl. 17. As obrigações tributárias previstas nesta Lei Complementar,
especialmente quanto à geração de notas fiscais de serviços e esct.ituração das
operações de prestação de serviços, somenle será satisíeita com o compelente
encerramento da escrit,Jração fis.â! ê geração da guia de rccolhimento
correspondente.

Paráglafo único. A confirmação dc enc.rramento da escrituração, conforme
declarada pelo conrribuinte ou responsável tributárjo. illlplica, para todos os

cfeitos legais, conflssào do débito nela consignada perante a Fazeuda Municipal.

Art. 18. O descumprilrcnto às no:mas decorrentes desta Lei Complementar
sujeita o infrator'às penalidades Drevistas na legisiaçào vigente, especialmenre
no respeitânte a:

i - deixar de escriturar eletronicamente as operações econômico-fiscais, sujeifas
ou não âo ISSQN.

Il - deixar de remeter à Secretaria Municipal de Gestão Financeira do Municipiod
escriluração Íiscal através da DeclaraÇão Mcnsal de Serviços Eletrônica - DMS e

e cla Declaração Mensal de Serviços Eletrónica de Instituições Financeiras -
DESIF-e e equiparadas, no prazo determinâdo, independente do pagamenlo do

imposto devido;

lil ' declarar as operações ecoiiôiri;ac-fi-.cáis a que esião cbrigados com omrssões

or, d.rdos i rcolrclos lulsos ou .nr eridico..

ArL 19. O recolhimento do ISSQN.eferente às operações de prestação serviços

registradas nos sistemas informatizados de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -
NFS-e, Nota tiscal de SeNiços Avulsa Digital - NFSA-d, Declaração mensal de

Serviços Eletrônica - DMS-e e Declaração Mensal de Serviços Eletrônica de

Instituições Financeiras - DESIF-e e equiparadas, será efetuado exclusivamente
por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, emitido pelos

próprios sistemas.

§1e Não se aplica o disposto neste artigo:
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I - aos órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do
Município do Condado, bem como suas autarquias, fundações, empresas
públicas, sociedades de econorrria mista e demais entidades controladas direta
ou indiretamente pela Uniãc, pelos Estados ou pelo Município, que recolherem o

ISSQN retido na fonte por meio dos sistemas oÍçamentário e financeiro dos

governos federal, estadual ou municipal;

ll - às microempresas estabelecidas no Município do Condado e enquadradas no
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos
pela l\4 E e EPP - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar Federal nq.

123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alteraçôes;

III - a contribuintes que recolhem o ISSQN por lençamento de ofício.

§ 2q As empresas tratadas no inciso ll, do §14, deste artigo deverão formalizar
declaração junto à Secretaria l'4unicipal de Gestão Financeira do Municípiodo
Condado, quando de sua inclusão ou exclusão do regime especial de

recolhimento do Simples Nacional, dentro do mês de ocoÍrência.

I- o não cumprimento do estabelecido no parágrafo anterior, ensejará ao

infrator uma multa no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reaisJ para cada

infração.

§ 3q O sujeito passivo deve recolher
correspondente aos serviços prestados,

relativo ao mês anterior.

até o dia 10(dezJ de cada mês, o ISS

tomados ou intermediados de terceiros,

Art. 20.0 acesso aos sistemas informalizados de Declaração Mensal de Serviços

Eletrônica - DMS-e, Declaração Mensal de Serviços Eletrônica de Instituições
Financeiras - DESIF-e e equiparadas, Nota Fiscal de serviços Avulsa Digital -
NFSA-d e Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, ficará disponível,
gratuitamerte, via internet, na página oficial da Pret'eitura do Condado.

Art. 21. As multas, previstas nesta Lei Complementar, terão seus valores,

anualmente, atualizados monetariamente com base no índice, data e demais

critérios utilizados pela Prefeitura Municipal do Condado para atualização dos

tributos de sua competência.

Att. 22. As multas, previstas nesta Lei Complementar, serâo proposta§ e

aplicadas, consideradas as circunstâncias em que foi cometida a infraçâo e a

situação econômico-fi nanceira do inÍrator,

Paragrafo único. As lnultas serão proposlas pelos Agentes Fiscais da Fazenda

Municipal, podendo ser revistas, analisadas as condições econômico-Íinanceiras



do infrator, pelo Gerente do Departamento de Fiscalização, sem prejuízo da

competência das instâncias de julgamento administrativo-tributário.

Das disprrsiçóes Íinais

Art. 23. 0 Poder Executivo, no interesse da política de tributação, arrecadaçào e

fiscalização, poderá conceder incentivos em favor dos tomadores de serviços que
receberem NFS-e de prestadores de serviços estabelecidos no Município do
Condado,

Parágrafo único. A concessão de incentivos será disciplinada em regulamento e
poderá ser suspensa a qualquer tempo por ato do Poder Executivo.

Art. 24. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicaçào,
produzindo seus efeitos a partii da expedição dos alos regulamentares
necessários à sua execução.

Condado,26 de Abril de 20'í7.

ANTÔNIO C DA SILVA
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